
EXPEDIENTE: Coordenação-Geral: juiz federal Fábio Moreira Ramiro, diretor do Foro da Seção Judiciária da Bahia. Redação, fotos, distribuição, revisão e impressão: Serviço de Comunicação Social - SERCOM. Diagramação: 
Rodrigo Sarmento Silva dos Santos. Telefones: (71) 3617-2616. Endereço: Av. Ulysses Guimarães, 2799 – CAB. CEP: 41213-000. Site: portal.trf1.jus.br/sjba E-mail: jfh@trf1.jus.br.

Edição n. 5.712. Salvador – Bahia. Segunda-feira, 19/7/2021.

JUSTIÇA FEDERAL HOJEJUSTIÇA FEDERAL HOJEJUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

Aniversariantes
Hoje: Advalk Paulo Ferreira (Itabuna) e Samir Jesus de Souza (NUCGP). Amanhã: 
Leticia dos Santos da Silva (Cejuc), Marcia Silveira Dias (Nuasg), Cristina Furtado da 
Conceição (21ª Vara) e Francisco Luiz Eugênio Moreira Silva (Juazeiro).

Parabéns!

SIGEC é homologado e tem
seu uso regulamentado pela DIREF 

para toda a Seção Judiciária 

A Portaria SJBA-DIREF 169/2021, 
publicada em 6 de junho do corrente ano 
homologa e regulamenta a utilização do 
SIGEC tornando-o obrigatório o seu uso 
na Justiça Federal em todo o Estado. 

O Sistema de Geração Eletrônica de 
Correspondências (SIGEC) foi desen-
volvido pelo NUTEC/MG para servir de 
integração com o sistema e-CARTA dos 
Correios, que, por sua vez, é o sistema 
que efetua o envio de cartas de forma 
totalmente informatizada. O SIGEC foi 
customizado para uso na Bahia pelo 
servidor Fábio Damasceno em um Pro-

jeto que envolveu o NUASG, o NUCGE 
e o NUTEC.  

As modalidades disponíveis para cor-
respondências através desse Sistema 
são: “Simples”, “Registrada”, “Registra-
da com AR” e “Mãos Próprias”, sendo 
que apenas esses dois últimos tipos ge-
rarão retorno de AR, os quais poderão 
ser baixados no próprio sistema pela 
Unidade. O tipo “Mão Própria” é o mais 
oneroso para a JFBA. O trânsito de Ma-
lotes, envio de Telegrama e SEDEX não 
são comportados pelo Sistema. 

Os Manuais de utilização e link de 
vídeos do treinamento realizado es-
tão no PA SEI número 0017973-
46.2020.4.01.8004 bem como a Por-
taria referenciada acima. 

A Unidade que ainda não se cadas-
trou nem indicou o servidor “gerente” do 
sistema deve fazê-lo o mais breve possí-
vel, via e-SOSTI ao NUTEC.

Está matéria está relacionada ao ODS 
16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes).

Resolução CNJ cria procedimentos 
para tratamento de migrantes 

privados de liberdade

A Resolução 405 do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), de 06/07/2021, 
estabeleceu  procedimentos para o tra-
tamento das pessoas migrantes custo-
diadas, acusadas, rés, condenadas ou 
privadas de liberdade, inclusive em pri-
são domiciliar e em outras formas de 
cumprimento de pena em meio aberto, 
em cumprimento de alternativas penais 
ou monitoração eletrônica e conferir di-
retrizes para assegurar os direitos dessa 
população no âmbito do Poder Judiciário.

Segundo a Resolução, entende-se por 
migrante toda pessoa que se encontra 
fora do território de que é nacional, inde-
pendentemente da situação migratória, 
intenção ou duração de sua estada ou 
permanência.

O conceito de migrante na Resolução 
abrange também o apátrida, entendido 
como pessoa que não seja considerada 
como nacional por nenhum Estado, se-
gundo a sua legislação, nos termos da 
Convenção sobre o Estatuto dos Apátri-
das, de 1954, promulgada pelo Decreto 
no 4.246/2002.

Para conferir a íntegra da Resolução, 
acesse: https://atos.cnj.jus.br/atos/deta-
lhar/4030

Esta matéria está relacionada ao 
ODS 10 (Redução das Desigualdades) e 
16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes).

Último dia para se inscrever no curso 
da Esmaf sobre Justiça Restaurativa

Hoje  é o último dia para se inscrever 
no curso on-line inédito “Justiça Restau-
rativa: um novo olhar sobre a Justiça”, 
oferecido pela Escola de Magistratura 
Federal da 1ª Região (Esmaf). Interessa-
dos em participar devem se cadastrar por 
meio do portal da Esmaf no link: https://
ead.trf1.jus.br/esmaf/login/index.php

A formação, destinada a magistrados 
e magistradas, ocorre de 5 de agosto a 4 
de setembro e pretende trabalhar a Justi-
ça Restaurativa (JR) no contexto da Cul-
tura de Paz, ressaltando seu papel como 
política pública e abordando a filosofia, o 
histórico, os fundamentos e as metodo-
logias da JR. Também serão feitas com-
parações da JR com outros sistemas de 
Justiça vigentes e reflexões sobre os seus 
espaços de prática.

Com conteúdo distribuído em cinco 
módulos, com aulas síncronas, fóruns de 
discussão assíncronos e círculos de cons-
trução de paz, totalizando 28 horas-aula, 
o curso é credenciado pela Escola Nacio-
nal de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados (Enfam) e é válido para pro-
moção e vitaliciamento.

A prática da Justiça Restaurativa é 
apoiada pela Resolução 225/2016 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A 
iniciativa da Esmaf visa manter os magis-
trados e magistradas da Justiça Federal 
da 1ª Região atualizados e preparados 
para esse cenário.

Para mais informações, acesse: ht-
tps://ead.trf1.jus.br/esmaf/blog/index.
php?entryid=623
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